
AO ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE

ALCÂNTARA – ESTADO DE SANTA CATARINA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 099/2023

RECAPADORA FÁBRICA DE PNEUS LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.895.855/0001-89, situada à

Alameda Virgílio Moreira, n° 483, bairro Nhapindazal, na cidade de Irati, Estado

do Paraná vem, por intermédio de seu representante legal infra-assinado,

respeitosamente, perante o Sr. Pregoeiro e a ilustre Comissão do Pregão

Presencial n° 99.203, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra a

decisão de dessa digna Comissão de Licitação que desclassificou a

recorrente, o que faz declinando os motivos de seu inconformismo no

articulado a seguir:

I – DOS FATOS.

Atendendo à convocação desta instituição para o pregão presencial

supramencionado, cujo objeto consistia na “registro de preços para

eventuais serviços de Recapagens de Pneus para a frota dos veículos do

Município de São Pedro de Alcântara, Fundos e Autarquias”, veio a

Recorrente participar do pregão presencial n° 099/2023, esta recorrente que

atua desde o ano de 2005 no mercado de recape e reforma de pneumáticos,

além disso, está de acordo com todos os requisitos jurídicos e empresariais

para contemplar o referido pregão.

Ocorre Sr. Pregoeiro, que esta Recorrente foi inabilitada do presente ato

licitatório, sob o fundamento de que seu representante no ato, Sr. Carlos

Rodolfo Loures, apresentou sua procuração assinada digitalmente, o que

segundo o pregoeiro não poderia ser aceito.



Todavia, não pode esta Recorrente concordar com esta tomada de

decisão, eis que participa ativamente de diversos atos licitatórios, sempre

utilizando esta mesma procuração apresentada neste ato, bem como, nunca

teve quaisquer problemas.

II – DAS RAZÕES DE REFORMA.

Primeiramente, cabe destacar que a procuração eletrônica possui

validade passível de conferência e certificação, eis que é assinada mediante

TOKEN cadastrado exclusivamente com os dados desta Recorrente.

Ilustre pregoeiro, a assinatura digital de qualquer documento, em

caso de eventuais dúvidas, pode ser rapidamente validado através do site do

Governo Federal (gov.br), mais especificamente através do link:

https://validar.iti.gov.br/.

Ao acessar o link, e selecionar o respectivo documento para

validação, será confirmado que o documento foi assinado digitalmente por

esta Recorrente, através de seu sócio administrador, Sr. Evandro Rebeco:

https://validar.iti.gov.br/


Ademais, Sr. Pregoeiro, respeitosamente informamos que a

utilização de documento assinado eletronicamente perante o ente público, está

previsto e regulamentado na Lei 14.063/20, esta que dispõe sobre o uso de

assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos.

Desta forma, a respectiva lei autoriza a utilização de documento

assinados eletronicamente perante o ente público:

Art. 5º No âmbito de suas competências, ato do titular do
Poder ou do órgão constitucionalmente autônomo de cada
ente federativo estabelecerá o nível mínimo exigido para a
assinatura eletrônica em documentos e em interações com o
ente público.
(...)
III - a assinatura eletrônica qualificada será admitida em
qualquer interação eletrônica com ente público,
independentemente de cadastramento prévio, inclusive
nas hipóteses mencionadas nos incisos I e II deste
parágrafo.

Além disso, a seção IV da respectiva lei, prevê a obrigatoriedade do

aceite de assinaturas eletrônicas de atos praticados por particulares perante os

entes públicos:



Art. 8º As assinaturas eletrônicas qualificadas contidas em
atas deliberativas de assembleias, de convenções e de
reuniões das pessoas jurídicas de direito privado constantes
do art. 44 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil), devem ser aceitas pelas pessoas jurídicas de direito
público e pela administração pública direta e indireta
pertencentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Diante dos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos,

requer-se que a empresa RECAPADORA FÁBRICA DE PNEUS, ora

Recorrente, seja devidamente habilitada no processo licitatório de pregão

eletrônico n° 099/2023, eis que a Lei n° 14.063/20 autoriza e exige o aceite de

documentos assinados eletronicamente.

III – REQUERIMENTOS FINAIS.

Considerando todo exposto, observando que a Lei n° 14.063 prevê a

validade de documentos assinados eletronicamente perante o ente público,

REQUER-SE PELA HABILITAÇÃO DESTA RECORRENTE no Processo

Licitatório, Pregão Eletrônico n° 099/2023, com o recebimento da procuração

concedendo poderes ao Sr. Carlos Rodolfo Loures a representar esta

Recorrente no ato.

Por fim, diante da injusta não habilitação desta Recorrente na

licitação, requer-se pela anulação do certame, devendo este integralmente

reiniciado para fase de habilitação.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

União da Vitória,PR, 21 de setembro de 2023.

RECAPADORA FÁBRICA DE PNEUS LTDA CARLOS RODOLFO LOURES

CNPJ: 04.895.855/0001-89 CPF n° 028.023.359-01

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art44
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